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O que a vida exige da gente é coragem
“Não há como admitir que 
o sistema proibicionista 
atual perdure no tempo”, 
alerta Franciele Cardoso  
em artigo [p.6-7]
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LENIO STRECK
“O professor de Di-
reito Constitucional, 
hoje, é um subversi-
vo” [p.3-4]

NAS ESTRELAS
Habeas Corpus para 
o primeiro horóscopo 
jurídico dos jornais 
acadêmicos [p.16]

INTERVENÇÃO
Uma análise da cons-
titucionalidade do 
Decreto Presidencial. 
[p.10-11]

TERRAS
O impasse da aquisição 
de terras por estrangei-
ros no ordenamento jurí-
dico brasileiro. [p.9]
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              Abertura foi realizada pelo discente Lucas Cardoso 

Além do palestrante, a mesa foi composta pela discente 
Luciana Oliveira e pelos professores Saulo Coelho e Pablo 
Malheiros.

Lenio Streck exalta a Constituição em Conferência Magna e dispara:  
“o professor de Direito Constitucional, hoje, é um subversivo”

Em noite única, cerca de 300 
pessoas lotaram o Salão No-
bre da Faculdade de Direito 
da UFG, entre estudantes e ba-
charéis de diversas faculdades 

da cidade, para ouvir a Conferência Magna “O 
Direito e Seus Predadores”, proferida no último 
22 de fevereiro pelo ilustríssimo professor Le-
nio Streck, com mediação dos professores Sau-
lo Pinto Coelho e Pablo Malheiros. O evento 
serviu de abertura das atividades letivas do ano 
e foi organizado em conjunto pelo Centro Aca-
dêmico XI de Maio, direção da Faculdade de 
Direito da UFG e Programa de Pós-Graduação 
em Políticas Públicas, o PPGDP-UFG.

Autor de mais de 40 livros e centenas de 
artigos, o jurista trouxe a Goiânia algumas de 
suas inquietações acerca de temas atualíssimos 
do Direito, sem deixar de lado as referências 
clássicas. A Constituição Federal foi a grande 
ovacionada da noite, apesar do alerta de que 
não valorizamos a Constituição que temos. 
“Defender a legalidade é um ato de resistência 

e o professor de Direito Constitucional, hoje, é 
um subversivo quando do outro lado estão os 
predadores do Direito”, enfatiza.

Nunca é demais lembrar que na Constitui-
ção, além das garantias e os direitos fundamentais 
do cidadão, também estão os próprios mecanis-
mos de proteção desses direitos que porventura 
venham a ser atacados, com destaque para os con-
troles de constitucionalidade das leis. 

Com diversos trabalhos voltados à Her-
menêutica e ao Direito Constitucional, o pro-
fessor ressaltou a imprescindibilidade da busca 
pelo conhecimento no Direito que vá além dos 
manuais simplificados. Em uma de suas provo-
cações centrais, levantou o debate acerca da in-
terferência da moral nas decisões judiciais e no 
discurso da comunidade jurídica e remontou à 
lição de Sócrates. Em breve síntese, o grego teve 
a oportunidade de fugir depois que condenado 
e preso, mas preferiu não fazê-lo para não aten-
tar contra o direito da pólis. “Sócrates ensina 
muito mais sobre princípios do que muitas te-
orias de princípios que andam por aí”, ressaltou 
Streck.

O professor indagou de que forma se pode 
impedir que aquilo que foi construído demo-
craticamente pelos legisladores a partir da 
Constituição vire pó e pasto para moralistas,  
seguindo com a resposta: com o Direito! O Di-
reito “vem para nos salvar de nós mesmos, pois 
a todo momento nós sucumbimos com a mo-
ral”, ensinou. E sobre a necessária imparcialida-
de nas decisões, o professor ilustra: “o juízo que 
não consegue reconhecer prova ilícita só por-
que é contra o seu adversário ideológico, não é 
um jurista, é um torcedor”. Afinal, “ou estabe-
lecemos a autoridade do Direito ou deixamos 
que a moral decida”.

Também se fez alusão ao discurso - ain-
da que bem intencionado - da apologia ao livre 
convencimento do juiz, como se fosse ele a ga-
rantia dos direitos do cidadão, quando a ver-
dadeira garantia desses direitos está na Consti-
tuição. “Quando vou ao Judiciário”, exemplifica 
Streck, “nunca peço opinião pessoal do ma-
gistrado, não quero saber o que ele pensa (...), 
quero que me responda segundo a linguagem 
pública, e não com sua linguagem privada. 
Quero que me responda a partir de elementos 
dos quais eu possa ter uma accountability”.

Chamando de invasores exógenos, o pro-
fessor ataca o tema central da palestra quando 
alerta que a cavalaria ligeira da moral, a artilha-
ria pesada da economia e a infantaria aguerrida 
da política todos os dias querem predar o Di-
reito, sendo a Reforma Trabalhista um exemplo 
claro disso.  “Discursos morais todos os dias 
predam o direito”.  O discricionarismo, o sub-
jetivismo, bem como o discurso moral simples-
mente, por outro lado, são traidores internos 
que deixam espaço para que invasores entrem 
no edifício do direito. 
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É com muita alegria que reativa-
mos o Folhetim XI de Maio e 
apresentamos a primeira edição 

do ano, feita com muito suor e esforço por 
esta equipe editorial, com a contribuição 
de professores e discentes desta Casa, bem 
como de pessoas da comunidade. Para a 
realização deste projeto, contou-se com o 
imprescindível apoio da ADUFG, sem o 
qual esta edição não seria possível, e da di-
retora desta Casa, Bartira Miranda.

O jornal da Faculdade de Direito tem 
uma história que merece ser resgatada. Nas 
décadas de 50 e 60 os jornais “O Acadê-
mico” e “O XI de Maio”, então produzidos 
pelo Caxim,  serviram de poderoso instru-
mento de articulação e mobilização social, 
tendo sido essenciais na luta e conquista, 
na época, da Casa do Estudante e da fun-
dação da própria UFG.

Assim, esperamos que este jornal, 
carinhosamente renomeado como Folhe-
tim XI de Maio pela gestão Voz Ativa do 

Caxim (2015), possa continuar servindo 
de porta-voz da comunidade acadêmica 
não apenas internamente, mas para além 
dos muros da Faculdade, contribuindo 
para fomentar a discussão de assuntos ju-
rídicos de amplo interesse da sociedade, 
bem como dar transparência às atividades 
da Faculdade de Direito da UFG. 

A cada edição, além de serem relatados 
os acontecimentos da Faculdade, são pre-
viamente eleitos temas para que a comuni-
dade encaminhe textos, de acordo com o 
limite de espaço e a linguagem jornalística 
requerida, sem se perder de vista o suporte 
científico necessário para tratar os temas 
com propriedade. Afinal, com tantos temas 
jurídicos cada vez mais na boca do povo, é 
importante que esta comunidade também  
possa pautar a opinião pública com o acú-
mulo acadêmico produzido pelas Ciências 
Jurídicas.

A todos, uma boa leitura!

EDITORIAL

RESGATE

CARTAS
Quer trocar likes? Seguir de volta? Mandar um joinha 
para quem escreveu? Discordar de algo? Escreva para o 
nosso e-mail ou comente nas nossas redes sociais. Seu 
comentário poderá ser publicado na próxima edição. 
falecomfolhetim@gmail.com
www.fb.com/folhetim.xidemaio

REALIZAÇÃO APOIO

fb.com/caximfd fb.com/adufgsindicato
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“Decidir com livre convencimento? Isso não é Direito”, alerta Streck

Platon Neto, Tiago Ranieri e Bartira Miranda, no MPT

“O subjetivismo é um lutador de 
MMA fortíssimo”. 

“Ativismo é sempre ruim. A judi-
cialização, necessária”

“Como que existe fundamentação, 
mas você admite que a decisão 

seja por livre convencimento. Isso signi-
fica que a fundamentação é apenas ade-
reço, do tipo eu decido e depois busco 
fundamento. Isso é teoria política do po-
der, isso não é direito”. 

“Aí vejo uma coisa que me deixou 
estarrecido, eu escrevi e não teve 

repercussão alguma, isso é uma coisa 
que ficou escondida, o item 9 da deci-
são que condenou o ex-presidente Lula, 
pode pegar ementa, sabe o que tá escri-
to? Não é de exigir-se isenção do Minis-
tério Público. O tribunal disse isso. O 
Ministério Público tem que fazer urgen-
temente embargos declaratórios, ele não 

Confira mais alguns trechos da palestra do professor Lenio Luiz 
Streck na Conferência Magna:

pode concordar com isso. Qual cidadão 
quer ser acusado por um órgão que não 
tem isenção? Mas por que o Ministério 
Público tem então garantias iguais às 
da magistratura se ele age estrategica-
mente? Essa pergunta tem que ser feita, 
tem que ser respondida, esse é o direito 
fundamental nosso, da cidadania, saber 
o que o MP tem a dizer sobre o item 9 
da decisão do TRF-4. Quero saber dis-
so, não como procurador de justiça por 
29 anos, mas como cidadão, quero saber 
que, se for acusado, serei por um órgão 
com isenção, não quero alguém me per-
seguindo pago pelo Estado sem me dar 
o direito de ter alguém que saia de um 
lugar de equanimidade”. 

“Quero fazer uma ode ao Direito, 
a quem consegue estudar Direito, 

ao professor (...) Professor devia ser um 
sujeito humilde como era Heráclito (...). 
O professor devia ser humilde porque 

ele é um privilegiado, tem à sua disposição 
pessoas que estão ali para escutá-lo e ele de-
via aproveitar isso, assim como tenho esse 
privilégio de tê-los aqui, me ouvindo nesse 
dia, levar o que escrevo, para o que me es-
forço todos os dias”.

“Quero homenagear a todos, incentivar 
a todos pra estudar Direito direito”.

		            Equipe Folhetim XI de Maio

APOIO DO MPT
No dia 17/2, a diretora da Faculdade de 

Direito da Universidade Federal de Goiás, 
Bartira Macedo de Miranda, se reuniu, junta-
mente com o professor e juiz do trabalho Pla-
ton Neto, com o procurador-chefe do Minis-
tério Público do Trabalho da 
da 18ª Região, Tiago Ranieri 
de Oliveira para solicitar apoio 
financeiro a vários projetos de 
extensão e pesquisa da Casa.

Entre os projetos a serem 
apoiados estão o auxílio para a 
compra de instrumentos mu-
sicais para a Associação Aca-
dêmica, Atlética e Científica 
dos Estudantes de Direito da 
Universidade Federal de Goi-
ás, Mafiosa; a realização do 
“Congresso dos 120 anos da 
Faculdade de Direito e insta-
lação dos cursos jurídicos em 

A diretoria da Faculdade de Direito da UFG 
foi recebida, na tarde do dia 31/1, pelo presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, 
desembargador Platon Filho, e o vice-presidente, 
desembargador Paulo Pimenta. Na oportunidade, 
foram apresentados alguns projetos da Faculdade 
com vistas à realização de parcerias com o Tribunal. 

A diretora Bartira Miranda e o vice-diretor e 
coordenador do Programa de Pós-Graduação em 
Direito e Políticas Públicas da UFG, Saulo Coe-
lho, externaram a pretensão de realizar um gran-
de evento no mês de agosto em comemoração aos 
120 anos do ensino jurídico no estado de Goiás. 
A proposta é resgatar a memória sobre o ensino 
jurídico, o direito e a justiça no Estado de Goiás.

Durante a reunião, foi ajustado entre as duas 
instituições o estabelecimento de um programa 
de visitas dos estudantes de Direito da UFG ao 
Tribunal, que será incluído na agenda do curso 
de Direito, com visitas periódicas. Também foi 
apresentada proposta de parceria para a realiza-
ção de um curso de Mestrado Profissional em Di-
reito e Políticas Públicas com foco na obtenção de 
dados estatísticos.

Segundo explica Saulo Coelho, foram feitas 
tratativas para instauração de um Observatório 

COLAÇÃO DE GRAU
“Marx disse: “Os filósofos interpre-

taram o mundo de diferentes modos; 
a tarefa agora é transformá-lo”. A 115 
transformou a FD. Sua tarefa agora é 
transformar o mundo! Com o amor, a for-
ça e as canções que fizeram a 115 ser a 115. 
Meu muito obrigada! Amo vocês!”. Des-
ta maneira, a diretora e professora Dra. 
Bartira Macedo de Miranda, encerrou 
seu emocionado discurso na colação de 
grau da turma de formandos da Facul-
dade de Direito da UFG. A solenidade 
aconteceu no dia 22/2 e contou com a 
ilustre presença da ministra Laurita Vaz, 
presidente do Superior Tribunal de Jus-
tiça, que foi paraninfa da turma.

Estiveram presentes, ainda, o De-
sembargador Gilberto Marques Filho, 
presidente do TJGO, a professora Ma-
ria das Graças Prado Fleury, o Magní-
fico Reitor, Edward Madureira Brasil, e 
o prof. Dr. Platon Teixeira de Azevedo 
Neto, entre outras autoridades. De for-
ma mais que especial, a Faculdade de 
Direito se despede, honrosamente, desta 
turma que representou grandes trans-
formações no âmbito da universidade. 

ENVIO DE ARTIGOS: 30 ANOS 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Em 2018, a Constituição Federal, conheci-
da como Constituição Cidadã, completa 30 anos. 
Diante da data, a Escola Superior de Advocacia 
(ESA-GO), o Programa de Pós-Graduação em Di-
reito e Políticas Públicas da Universidade Federal de 
Goiás (PPGDP-UFG) e a Universidade Federal de 
Goiás (UFG) produzirão a coletânea intitulada “Ex-
periências Jurídicas nos 30 anos da Constituição”.  
a ser publicada pela Editora Empório, com 10 livros 
contendo diversos artigos científicos abrangendo 
as seguintes áreas: Direito e Trabalho; Direito e Ad-
ministração Pública; Direito e Finanças Públicas; 
Direito, Processo e Jurisdição; Direito e Economia; 
Direito e Livre Iniciativa; Direito Processual Penal; 
Direito Civil; Direito e Sustentabilidade; Direito e 
Políticas Públicas.

O prazo para envio dos artigos é até o dia 16 
de abril. Os editais de convocatória de artigos já 
estão disponíveis no site www.oabgo.org.br/esa/
eventos/coletanea-esa-go/. Maiores informações 
pelo número (62) 3235-6500

Goiás”; as impressões do jornal Folhetim XI 
de Maio, produzido pelo Centro Acadêmico, 
além de pedido de doação de 18 computado-
res (12 para diversos Projetos de Extensão e 6 
para a Coordenação de Pesquisa da Faculdade 
de Direito), projetores datashow e scanners.

FD em pauta

Da esquerda para a direita: Gil César, Platon Neto, Saulo Coelho, 
Bartira Miranda, Platon Filho, Paulo Pimenta e Ricardo Lucena. 

Direito Prisional

Cadastro de presos: informação para lidar com a questão prisional

Em outubro do ano passado, 
CNJ e STF anunciaram o iní-
cio de cadastramento de presos 
no chamado Banco Nacional 
de Monitoramento de Prisões 

(BNMP). Foram necessárias, porém, que tristes 
chacinas agravassem ainda mais a crise peni-
tenciária para que o Estado começasse a tomar 
a providência simples de conhecer e registrar 
os dados daqueles que estão sob sua tutela. A 
iniciativa também serve à tentativa de reassu-
mir o controle dos presídios que, admitem as 
próprias autoridades do Judiciário e do Minis-
tério Público, encontra-se nas mãos dos presos.

O mencionado Banco, diz a Ministra e 
Presidente do STF Carmen Lúcia, tem como 
objetivo propiciar o monitoramento das ordens 
de prisão expedidas pelo Judiciário, bem assim, 
o controle do cumprimento das ordens de pri-
são e soltura em âmbito nacional e em tempo 
real, permitindo, ainda, a criação de um Cadas-
tro Nacional de Presos. O Cadastro deverá ser 
concluído no fim de maio deste ano, quando se 

espera que os Tribunais tenham finalizado a in-
serção de todas as informações.

Mas, com a atual situação de superlotação 
dos presídios, será possível ao Estado reassumir 
esse controle? Para o diretor do Human Rights 
Watch, Ken Roth, há um número substancial 
de pessoas em prisão por posse não violenta de 
drogas, além de poucas pessoas serem liberadas 
enquanto aguardam julgamento. Se essas duas 
práticas fossem modificadas pelo Brasil, opina 
Roth, seria possível reduzir de forma radical o 
número de presos, a ponto de a segurança recu-
perar o controle sobre as prisões.

MORTES EM PRESÍDIOS

No primeiro dia do ano passado, aconte-
ceu o segundo maior massacre da história em 
presídios: rebelião no Complexo Penitenciário 
Anísio Jobim (Compaj), em Manaus, resul-
tou em 56 presos mortos. Na mesma semana, 
outros 33 presos da Penitenciária Agrícola de 
Monte Cristo, em Boa Vista (RR), foram mor-
tos em tumulto que se iniciou durante madru-
gada. Uma enxurrada de mortes que vai para a 

conta do Estado. Os números só são superados 
pelo Massacre do Carandiru, quando 111 de-
tentos morreram, em 1992. 

Se somarmos, porém, com outros 26 presos 
mortos na Penitenciária Estadual de Alcaçuz, na 
região metropolitana de Natal (RN), em rebelião 
ocorrida naquele mesmo mês, o número 
ultrapassa o massacre de Carandiru. E isso só 
citando o mês de janeiro de 2017.

Em Goiás, o Complexo Prisional de Apare-
cida de Goiânia, que abriga três vezes mais presos 
do que a capacidade para o qual foi projetado, as-
sistiu a motins que deixaram 9 mortos em janeiro 
de 2018. As unidades do Complexo foram consi-
deradas “péssimas” por inspeções realizadas pelo 
CNJ, sendo constatadas diversas carências, como 
por exemplo, de oficinas de trabalho. O represen-
tante da comissão dos Direitos Humanos da OAB, 
Gilis Gomes, disse que no atual modelo, é impos-
sível ressocializar os internos.

	 Lídia Nercessian é bacharela em Comuni-
cação Social (USP) e graduanda em Direito (UFG)

da Reforma Trabalhista no âmbito do PPGDP-UFG. 
A ideia, explica o professor, é que o TRT dê suporte 
aos pesquisadores da área na FD para mapeamento 
e diagnóstico dos efeitos e transformações da refor-
ma trabalhista, nos próximos anos, com enfoque na 
realidade de Goiás.

Participaram da reunião o juiz Platon Neto, que 
é professor e coordenador de pesquisa da Faculdade 
de Direito da UFG, além do diretor-geral do TRT-18 
Ricardo Lucena e do secretário-executivo da Escola 
Judicial, Gil César.

                                                   Fonte: Imprensa - TRT 18

TRT 18 RECEBE DIRETORIA DA FD PARA AJUSTES DE PARCERIAS
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O que a vida exige da gente é coragemi

O ano letivo de 2018 está co-
meçando e membros da atu-
al gestão do CAXIM formu-
laram o gentil convite para 

que escrevesse nesse espaço. Honrada com a 
oportunidade, passei a refletir nesses últimos 
dias sobre o que poderia dizer, que mensagem 
passar para a comunidade acadêmica da nossa 
Faculdade nesse momento tor-
mentoso que estamos vivendo.

Desde então, não sai da mi-
nha cabeça um trecho já muito 
citado, às vezes até indevida-
mente, me parece, de João Gui-
marães Rosa, aqui livremente 
parafraseado: “o que a vida exige 
da gente é coragem”. É isso, mi-
nhas caras e caros: nada aquém 
de descobrir e despertar em cada 
uma e cada um de nós a potência 
– criadora e destruidora, às vezes 
– da coragem.

É preciso destruir muitas 
barreiras que historicamente di-
ficultaram o nosso desenvolvi-
mento enquanto nação. E aqui é 
preciso esclarecer que a acepção 
que adoto é a que compreende 
desenvolvimento como a garan-
tia para cada cidadã e cidadão 
da plena realização das suas po-
tencialidades, assegurando-se, 
ainda, o equilíbrio do meio am-
biente urbano e natural, ou seja, 
uma experiência de sociabilida-
de mais justa e equânime que, 
sempre acreditei, teria por via de 
acesso a conquista e efetivação 
de direitos.

Ocorre que a história não é 
linearii e, mais uma vez me so-
correndo da arte, “a vida é real 
e O que a vida exige da gente é 
coragem de viés” e aquilo que já 
é essencialmente complexo – a 
luta pelo direito e por sua efe-
tivação – tem se demonstrado, 
desgraçadamente, como insufi-
ciente por várias razões, dentre 
as quais, aquilo que Lênio Streck 
denomina como os predadores 
do direitoiii. No campo em que 

contemporaneamente desenvolvo pesquisa – 
a política de drogas e seus resultados – a in-
fluência predadora no e do direito tem sido 
determinante para a produção e reprodução 
de violência.

Não é preciso detalhar a crise estrutural, 
ou seja, não contingente e nem momentânea, 

dos cárceres brasileirosiv. A absoluta preca-
riedade e as cotidianas ilegalidades são um 
projeto, não um acidente. E as prisões abri-
gam hoje, no Brasil, mais de 720.000 pessoasv. 
Dentre estas em torno de 30% dos homens 
e 63% das mulheres estão encarcerados por 
conta de delitos fruto de uma opção política: 
o proibicionismo em relação às drogas. As ra-

REFERÊNCIAS
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ciário Nacional. Levantamento Nacional 
de Informações Penitenciárias INFOPEN 
– Atualização junho/2016. Org.: Thandara 
Santos. Colab.: Marlene Inês Rosa et al. Bra-
sília, 2017, p. 07.

vi TEIXEIRA, Paulo. Uma nova estra-
tégia para a política de drogas. In: SHECAI-
RA, Sérgio Salomão, Org. Drogas uma nova 
perspectiva. São Paulo: IBCCRIM. 2014, 
p.132.

zões históricas e geopolíticas que explicam a 
adoção desse modelo de política pública, as 
suas características e, principalmente, as gra-
ves consequências inerentes a esse paradigma 
devem ser identificadas, medidas a partir de 
critérios e metodologias validadas cientifica-
mente e, finalmente, analisadas e refletidas 
com responsabilidade e espírito público.

Sobre esse ponto, é importante consignar 
que estudos desenvolvidos em centros de pes-
quisa ibero-americanos de referência como o 

IVAC-KREI da Universidade do País Vasco, 
na Espanha, a Escola de Criminologia da Uni-
versidade do Porto em Portugal e, no Brasil, 
as diversas entidades reunidas na Plataforma 
Brasileira de Política de Drogas têm indicado 
que o proibicionismo ensejou o quadro atual 
de “guerra às drogas” e essa guerra, para além 
de inócua para reduzir a produção, circula-
ção e consumo de entorpecentes, tem produ-
zido mortes, o encarceramento em massa de 
populações vulnerabilizadas socialmente, a 

estigmatização dos usuários, a ineficácia 
dos tratamentos das toxicodependências 
e outros resultados deletérios. Tudo isso 
com um elevado gasto de recursos públi-
cos.

Não há como admitir que o sistema 
proibicionista atual perdure no tempo: 
ele é um sistema prejudicial a todos, exce-
to para o núcleo econômico do narcotrá-
fico, “uma vez que o aparato repressivo 
do Estado só chega à ponta do negócio: 
a distribuição. A polícia não consegue 
mais do que prender jovens que o nar-
cotráfico contrata para correr todos os 
riscos em seu lugar e/ou usuários que 
vendem para sustentar o próprio vício”-
vi; além das mulheres, muitas mulheres, 
historicamente vulneráveis e violadas em 
razão de seu gênero, violência esta que es-
tamos permitindo que se propague cada 
vez mais.

Trabalhar temas que a experiência 
recente aponta como verdadeiros tabus 
impõe aos estudiosos e pesquisadores do 
campo jurídico e áreas afins a preocupa-
ção constante de, em nenhum momento, 
perder de vista as implicações sociais, cul-
turais, políticas e econômicas dos saberes 
produzidos em cada projeto de investi-
gação ou estudo. O conhecimento pro-
duzido há que ter uma utilidade, algum 
impacto no sentido de oferecer respostas 
aos diversos desafios da convivência hu-
mana.

É precisamente por ter esse posicio-
namento ético e socialmente compro-
metido que acredito que a coragem que 
a vida exige de nós, nas palavras de Gui-
marães Rosa, deve perpassar e justificar 
o nosso fazer acadêmico. E aqui, o que se 
faz é um convite: que toda a comunida-
de acadêmica tenha esse compromisso e, 
para aqueles que queiram colaborar para 
o esforço de se avançar para além do sen-

so comum, destruindo as incontáveis barrei-
ras que se colocam à superação do paradig-
ma da guerra às drogas, que se “acheguem” e 
contribuam para a construção de uma outra 
política pública, de um outro direito: menos 
opressores e legitimadores da violência que 
tem destruído milhares de vidas.

	 Franciele Silva Cardoso é Doutora 
em Direito Penal e Criminologia (USP), Professora e 
Pesquisadora (UFG)

O retrato da superlotação e condições precárias dos presídios brasileiros. Foto: EBC
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O relato de quem está chegando na graduação...

Primeiras Impressões ou “Existe amor na éfi-dê?”

Eu não entendi nada do que falaram 
no começo, era muita gritaria e eu 
sempre fui uma pessoa bem caseira, 

introvertida e sem muitos amigos. Nunca gostei 
de barulho, nem de sujeira, nem de festa. Mas 
minha mãe e meu psicólogo disseram que seria 
uma experiência positiva eu ir naquele trote do 
Vaca Brava. O pessoal do Direito estava todo 
de vermelho, alguns de preto, parecia a torcida 
do Flamengo. Pela cor da camiseta deles eu me 
questiono se aquele estereótipo de que na Uni-
versidade Federal só tem comunista é verdade, 
seria ótimo se fosse.

Eles começaram a falar que eu era 120. Eu 
perdi minha personalidade, agora um número 
me representava. Não entendia nada no meio 
daquela gritaria. Mas eu me senti em uma pri-
são, ou pior, no exército. Eu via, na minha men-
te, a hora que um daqueles veteranos berraria 

no meu ouvido “pede pra sair, 120”. Depois des-
cobri que não era eu que era 120, mas o núme-
ro da turma, isso não quer dizer nada, nem sei 
porque eles usam números, ouvi dizer que na 
cidade de Goiás têm umas turmas especiais que 
eles usam nomes de pessoas importantes. Acho 
muito mais legal. Imagina daqui vinte anos eu 
falar para os meus filhos “eu me formei na tur-
ma 120”, agora imagina “eu me formei na turma 
Dilma Rousseff ”. Aaah, seria ótimo. Se eu tiver 
filhos um dia, não que eu faça planos, nem sei 
se sobreviverei à faculdade. 

Depois disso, eles me entupiram de ál-
cool. Eu nunca tinha bebido, mas não neguei. 
Eles até que foram razoavelmente respeitosos. 
Bebi muito, é horrível. Vocês já beberam? É 
como se uma faca descesse arranhando a sua 
garganta e cai como uma pedra no estômago. 
Piores sabor e sensação da minha vida. Mas 

o resultado foi ótimo. Minha visão ficou 
um pouco embaçada, eu conversei com 
uma menina super legal do Direito. Inclu-
sive não a encontrei até hoje, não lembro o 
nome, só sei que ela era vegana e que con-
versamos sobre gasolina aditivada e sobre 
padres e sobre Wicca e sobre a Maria do 
Rosário. Que moça maravilhosa, se todos 
no Direito fossem assim. Queria ter con-
versado mais com ela, mas eu não dei con-
ta, estava meio tonto. Ela me ajudou a sen-
tar e fiquei lá, quieto, até começar a chover. 

Vi um pessoal brigando. Vi uns otários jogan-
do ovo em um carro e outros entrando sujos 
no restaurante. Eu entendo a felicidade por 
entrar na faculdade, mas o resto da cidade não 
é obrigado a lidar com essa sujeira, né? 

Falando em sujeira, eu fiquei muito mal 
no dia seguinte. Vi uma foto no Facebook de 
como ficou o Vaca Brava depois do trote, nossa, 
o dano ambiental foi surreal. Estava quase pior 
que o Rio Vermelho da Cidade de Goiás depois 
do derramamento de sangue recente. Não sei 
quão ético foi participar do trote (mas não posso 
negar que foi bem legal). Eu me diverti bastante, 
eu me senti meio, não sei explicar, como se eu 
fizesse parte de algo maior, sabe? Eu espero que 
essa minha primeira impressão da faculdade se 
mantenha. A ideia de um lugar que eu seja aco-
lhido e respeitado, em que eu possa me divertir 
sem ser julgado, um lugar livre e com multiplici-
dade de ideias. E com mais meninas legais como 
a moça vegana que me acolheu tão bem. 

Espero que a FD seja o recinto da liberdade 
e do debate, não o lugar das tretas desnecessá-
rias como a História da Cadeira ou aquela ten-
tativa de punir As Enquadradas. Espero que a 
FD liberte o melhor de mim e não seja tóxica 
como diversos veteranos que eu tive contato 
disseram que seria. 

Victor Antônio Ferreira Cintra 
Graduando em Direito (UFG)

...e o de quem está saindo

A descoberta da ingenuidade 

Quero contar-lhes o trecho de uma 
pequena história que eu li em um 
dos livros do Paulo Freire. Um ope-

rário, em um dos cursos de capacitação minis-
trados pelo autor, disse “Talvez seja eu, entre os 
senhores, o único de origem operária. Não posso 
dizer que haja entendido todas palavras que fo-
ram ditas aqui, mas uma coisa eu posso afirmar: 
cheguei a esse curso ingênuo e, ao descobrir-me 
ingênuo, comecei a tornar-me crítico”. 

Invoco o saber transmitido por esse senhor 
porque acredito na construção de uma univer-
sidade popular, na qual as experiências de todos 
devam ser valorizadas. Assim como esse senhor, 
muitos de nós, e nisso eu me incluo, chegamos 
à universidade com muitas certezas, pois, afinal, 
passamos no vestibular da maior do centro-oeste. 

Lembro o quanto exibíamos com orgulho 
as nossas camisetas de “Direito UFG”. Ocorre 
que, com o acontecer das aulas, fomos tendo a 
percepção do quanto sabíamos pouco. Fomos 
descobrindo o quanto o ensino médio não nos 
havia preparado para a universidade, e que ter 
passado no vestibular não significava que éra-
mos experts. 

Então, assim como aquele senhor operá-
rio, nos descobrimos ingênuos acerca da rea-
lidade socioeconômica e política na qual esta-
mos inseridos, inclusive devido às deficiências 
do curso da FD. 

O projeto pedagógico da Faculdade de 
Direito da UFG estabelece como um de seus 
objetivos o desenvolvimento contínuo da auto-
nomia intelectual. Ora, não temos um notável 

saber jurídico, mas acredito que nos tornamos 
competentes em estudar de forma autônoma. 

Temos um ensino jurídico deficiente, ape-
sar dos esforços de alguns professores, que nos 
ensinaram muito mais do que está previsto for-
malmente nos currículos. Mas não podemos 
esconder a urgência de uma profunda reforma 
curricular e uma mudança acerca da forma de 
se pensar o Direito, pois como diz Roberto Lyra 
Filho, o Direito que se ensina é errado. 

Retornando ao operário, o discurso des-
se homem é rico porque as experiências por 
ele vivenciadas trazem um saber diferente 
do nosso, uma realidade de vida diversa, e 
isso precisa ser valorizado, afinal somos tão 
diferentes! Por isso, em nossa atuação pro-
fissional, devemos sempre nos lembrar que o 

O impasse da aquisição de terras por estrangeiros no ordenamento jurídico brasileiro

Muitos países têm realizado gran-
des investimentos na compra 
de terras em outros territórios 

para satisfazer suas necessidades econômicas 
e populacionais, principalmente a China. Sua 
demanda por biocombustíveis e alimentos faz 
com que procurem terras em outros países e 
assim consigam suprir-se. Tal fato comprova-se 
por um estudo do Banco Mundial que demons-
trou ser da ordem de quatro milhões de hecta-
res por ano a transferência de terras agricultá-
veis antes de 2008. Contudo, só em 2009 foram 
comercializados mais de quarenta e cinco mi-
lhões de hectares, sendo que 75% destes foram 
na África, fazendo com que alguns cheguem até 
a afirmar que a China teria “comprado a África”. 

Esse salto nas transações é muito expres-
sivo: de 4 milhões de hectares por ano para 45 
milhões, é uma evidência muito clara de que 
se iniciou, a nível mundial, uma “corrida” pela 
compra de terras, principalmente motivada 
pela crise de 2008. A falta de petróleo torna a 
necessidade por biocombustível muito maior, o 
que somada ao crescente aumento populacional 
e à demanda por alimentos, torna a terra e os 
produtos que podem advir dela cada vez mais 
valorizados. De modo que se impõe a seguinte 
questão: seria então a vez do Brasil, e dos de-
mais países da América Latina, tornarem-se os 
alvos desta corrida? Pois essa questão traz ain-
da outra consigo: a da aquisição de terras por 
estrangeiros no país e em que pé estaria o seu 
regulamento jurídico atual. 

outro é diferente e saber coexistir com isso. 
E buscando ser sincera, a 115 precisou 

aprender a lidar com as diferenças ao longo 
desses cinco anos, para não somente possibi-
litar uma convivência suportável, mas tornar a 
FD um lugar melhor. E nós tornamos! A 115 
fez a diferença na FD!

A 115 foi um divisor de águas nessa facul-
dade. Fomos a primeira turma regida pela Lei 
n. 12.711/12, bem como os primeiros bolsistas 
do PIBIC-AF do Direito da UFG. Modifica-
mos substancialmente os projetos de extensão, 
pesquisa, o Centro Acadêmico e a Mafiosa. Há 
quem diga inclusive que fomos a turma mais 
especial que já se formou na FD. 

Hoje somos um grupo de pessoas que, à 
sua maneira, se tornaram melhores; que ao seu 
modo construíram uma concepção de Direito 
e Justiça. Somos a 115 que hoje vive as incer-
tezas de um recém-formado e que ainda tem 

a sementinha dos sonhos dos calouros que en-
traram em 2013. 

Na colação de grau, infelizmente não há 
uma varinha mágica que nos torna verdadeira-
mente aptos ao mercado profissional, seja qual 
ramo nós escolhermos. Talvez, nem se a FD fos-
se a melhor universidade do mundo, a outorga 
de grau nos proporcionaria isso. Ser bacharela 
não dá a certeza de êxito profissional, seja ele na 
perspectiva econômica, ou na minha ideia par-
ticular do que seja sucesso. Ser bacharela não me 
tornou digna de ser chamada de doutora.  

Ser bacharela me tornou apta a saber que 
eu tenho responsabilidades, não somente com 
o réu pobre, mas com cada ser humano, consi-
derando as suas diferenças e com um olhar de 
empatia e amor. 

Então, caso os cinco anos de FD possam 
trazer alguma sabedoria digna de ser compar-
tilhada, aponto para que vivam a Academia de 

forma plena, aproveitem cada oportunidade, e 
deixem a FD melhor que a 115 deixou, deixem 
o mundo melhor do que a 115 deixará. 

115 formou! 
	 Juliana Matos é bacharela em Direito e 

Mestranda em Direito Agrário (UFG)

Direito Ambiental

Do ponto de vista legislativo, a Lei n.º 
5.709/71, que originalmente regulou o assunto, 
trouxe fortes restrições quanto à aquisição de 
terras por estrangeiros, ao mesmo tempo em 
que foi silente sobre vários aspectos relaciona-
dos, fato que traz sérias ameaças à segurança 
jurídica do nosso ordenamento. 

Não bastasse isso, a mudança recente que 
a Emenda Constitucional n.º 6/1995 impôs, eli-
minando a distinção entre pessoa jurídica na-
cional com controle nacional e pessoa jurídica 
nacional com controle estrangeiro, também le-
vantou questões ante as quais o operador do Di-
reito vê-se em situação complicada de respon-
der, afinal, essa alteração teria eliminado ou não 
a restrição a pessoas jurídicas estrangeiras? So-

mado a isto, ainda, está o verdadeiro “turbilhão” 
de entendimentos da AGU, que ora direcionam-
se pela manutenção de um viés mais restritivo, 
ora tendem a uma maior liberalização.

Em suma, o impasse versa sobre manter as 
restrições ou tornar o país mais flexível quanto 
à aquisição de terras por estrangeiros. Por um 
lado, a primeira opção significa a perda de sig-
nificativo investimento estrangeiro e da opor-
tunidade de estimular a economia em tempos 
de crise. Por outro, uma liberação irresponsável 
expõe o país a problemas como o alastramento 
de latifúndios que poderiam apenas visar o re-
cebimento dos chamados créditos de carbono, a 
inviabilização da reforma agrária, a biopirataria, 
além da eliminação do competidor brasileiro e 
da ocupação territorial do país. 

O fato é que se faz necessário extenso e 
comprometido estudo para determinar até que 
ponto os fatores mencionados são relevantes e 
em que grau sua interferência pode ser decisiva 
para o desenvolvimento brasileiro. Entretanto, 
o que se observa é uma enorme irresponsabili-
dade estatal quanto ao assunto, principalmente 
quando se percebe a AGU realizando interpre-
tações de lei que, na verdade, caberiam ao STF. 
De todo modo, faz-se por meio deste um ver-
dadeiro apelo para que maior atenção seja dada 
ao assunto, pois as consequências que agir - ou 
não agir - poderia acarretar para o país são de 
extrema relevância.

	 Ana Paula Araújo de Sousa é graduanda 
em Direito (UFG)

Parte da turma com o professor Arnaldo Bastos
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Em busca da efetividade do direito ao meio ambiente: a recente contribuição 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos

Intervenção federal no Rio e sua (in)constitucionalidade

Como se sabe, o direito humano ao 
meio ambiente está afirmado no 
Sistema Interamericano de Direitos 

Humanos, por meio do Protocolo de São Salva-
dor, de 1988, onde se lê que “Toda pessoa tem o 
direito de viver num meio ambiente são e gozar 
dos serviços públicos básicos” e que, para tan-
to, “Os Estados parte promoverão a proteção, 
a preservação e a melhoria do meio ambiente.” 
(art. 11, Protocolo de S. Salvador)

Ocorre que esse mesmo tratado interna-
cional afasta a possibilidade de se opor o direito 
ao ambiente diante da Corte Interamericana, o 
que leva à virtual impossibilidade de se verifi-
car se um Estado tem ou não cumprido com as 
obrigações positivas decorrentes desse direito, 
assim como de outros direitos que a ele se rela-
cionam, caso dos direitos à vida ou à saúde.

Pois bem, interpelada pela Colômbia, a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos foi 
instada a se pronunciar sobre as “obrigações es-
tatais em relação com o meio ambiente, no âm-
bito da proteção e da garantia dos direitos à vida 
e à integridade pessoal”, o que fez por meio da 
opinião consultiva exarada no último mês de no-
vembro (OC 23-17, de 15 de novembro de 2017), 
um texto que merece toda a atenção da socieda-
de internacional, na medida em que demonstra a 
amplitude do direito ao meio ambiente.

No que diz respeito às obrigações positivas 
dos Estados decorrentes desse direito, a Cor-
te afirma que elas devem ser interpretadas “de 
forma a não se impor às autoridades uma car-
ga impossível ou desproporcional” (parágrafo 
120). Trata-se, a bem da verdade, de reconhe-

Decretado por Temer e aprovado 
pela Câmara e Senado –com uma 
maioria impressionante- a primei-

ra intervenção federal na vigência da chama-
da Constituição Cidadã foi instaurada. Por ser 
uma atitude extrema e inédita, pouco se sabe e 
muito se tem especulado a respeito. Inicialmen-
te, diversas pessoas defenderam que esta inter-
venção seria inconstitucional, que uma “inter-
venção militar” em regime democrático é uma 
afronta à sociedade. Todavia, após o primeiro 
momento de confusão, foi possível analisar e 
compreender melhor o que se passa. 

A Doutora Nelma Fontana explicita em seu 
artigo “A juridicidade da intervenção federal no 

cer-se um princípio da reserva do possível em 
relação aos esforços que os Estados devam rea-
lizar em prol do direito ao meio ambiente.

Essa reserva, entretanto, é mitigada diante 
de situações onde o risco para a saúde e a inte-
gridade humanas seja real e imediato, em de-
corrência de dano ambiental significativo. Em 
tais casos, é necessário que se adotem as medi-
das necessárias para evitar ou, se for o caso, re-
parar o dano ao ambiente - e, por conseguinte, 
garantirem-se também a integridade e a saúde 
humanas (parágrafo 120, in fine).

Entende-se, igualmente, que os Estados têm 
obrigações positivas que se vinculam à posta em 
prática dos princípios de prevenção, de precau-
ção, de cooperação, assim como à efetivação dos 
pilares instrumentais do direito humano ao meio 
ambiente. São eles os direitos de obter informa-
ções ambientais, de participar aos processos de-

cisórios que possam impactar o ambiente, assim 
como de ter acesso à justiça na seara ambiental.

Essa opinião consultiva reveste-se, portanto, 
de grande importância, na medida em que traz 
elementos capazes de ensejar, quiçá, que o torpor 
de um direito humano ao ambiente inoponível 
diante da Corte, possa se converter em norma efe-
tiva, cujo cumprimento - por obrigações positivas 
e negativas dos Estados - passe a ser exigível.

Note-se, em tempo, que se discute já há 
alguns anos a adoção de um tratado regional 
relativo aos direitos instrumentais acima men-
cionados - informação, participação e acesso 
à justiça em matéria ambiental - no âmbito da 
América Latina e do Caribe, processo que pode 
ser fortalecido pela opinião consultiva em co-
mento, apesar das resistências quanto ao tema.

Enfim, noutra seara, merece destaque o fato 
de que essa opinião consultiva não tenha conse-
guido influenciar o Pretório Excelso no julgamen-
to das ADIs e da Declaratória de Constituciona-
lidade relativas à Lei Florestal de 2012: venceu a 
promoção de uma sustentabilidade “à la Magritte”, 
autor do quadro “A traição das imagens”.

Vale dizer, prevalece uma mera ilusão de 
desenvolvimento sustentável, contrariamente a 
uma real preocupação em se conciliarem os in-
teresses socioeconômicos relacionados ao uso 
da terra e as possibilidades para tanto, dadas 
por um ambiente cada vez mais em situação de 
vulnerabilidade.

	 José Antônio Tietzmann e Silva é 
Doutor em Direito Ambiental (Universidade de Limoges 
- França), Professor e Pesquisador (UFG)

Rio de Janeiro” que o interventor é militar, isto 
é diferente de ser uma intervenção militar. Esta 
é absolutamente inconstitucional, seria um gol-
pe de Estado a insubordinação dos militares em 
relação ao chefe do Poder Executivo. Em con-
trapartida, a intervenção que se vivencia é uma 
medida excepcional, porém prevista na Consti-
tuição em seu artigo 34. 

Quanto à constitucionalidade da interven-
ção atual, há certa divergência. Alguns juristas, 
como o Pedro Paulo Medeiros, defendem que se 
feriram os artigos 90 e 91 da Constituição Fede-
ral por não se ouvirem previamente o Conselho 
da República e o Conselho de Defesa Nacio-
nal; outros, como a supracitada Nelma Fonta-

na, considera que a ausência desta consulta em 
nada interfere na validade da intervenção. Se-
gundo ela, estes dois órgãos seriam meramente 
consultivos, pela ausência de poder vinculativo 
em relação às decisões do presidente há a possi-
bilidade de não os convocar.

Destaca-se que a intervenção é parcial, isto 
é, o Governador não foi afastado, ele continua 
com seus poderes, exceto em relação à seguran-
ça pública. Esta é de responsabilidade do Gene-
ral Walter Souza Braga Neto - que já anunciou a 
futura troca dos comandos das polícias Militar 
e Civil dentre outras medidas consideradas pre-
cipitadas. Segundo o decreto, a Intervenção du-
rará até o dia 31 de dezembro de 2018, seu ob-

A suspensão dos saleiros e o salgado nepotismo

Em 2015, o Estado do Espírito Santo 
editou a peculiar lei nº 10.369, que 
proibiu a exposição, por restauran-

tes e afins, de recipientes ou sachês de sal, em 
mesas e balcões.

Diante disso, os empresários criaram bur-
las, que cumprissem a lei, porém garantissem o 
sal aos clientes, dentre as mais inusitadas, desta-
cam-se a pendura de saleiros no teto e de sachês 
nos garçons e garçonetes.

Nesse aspecto, a súmula vinculante nº 13 – 
conhecida como “súmula do nepotismo” – é seme-
lhante à suspensão dos saleiros, porquanto ratifica 
que a “lei” está sempre ao encalço da realidade. 

Se examinarmos o nepotismo, verificare-
mos que seu conceito é atrelado à intenção de 
favorecer; já no âmbito do Estado, ao favoritis-
mo na coisa pública. Essa súmula consolidou a 
proibição da influência de autoridades na no-
meação, dentro da mesma pessoa jurídica a que 
se vinculam, de seus parentes até terceiro grau, 
em cargo comissionado ou de confiança.

Com efeito, essa súmula teve papel relevan-
te ao clarificar os anseios do constituinte, embora 
a vedação fosse dedutível dos princípios da im-
pessoalidade, moralidade, eficiência e igualdade. 

jetivo central é recuperar a ordem pública no Estado do 
Rio de Janeiro. E, além disso, o General não está sujeito 
às normas estaduais, caso estas conflitem com as medidas 
que ele julgar necessárias para a execução de seu papel. 

Dois tópicos – de relevante importância - devem, 
ainda, ser citados. Muitas pessoas contrárias à interven-
ção alegam que, segundo os dados de aplicativos que ma-
peiam a segurança local – como o Fogo Cruzado - o nú-
mero de mortes e tiroteios aumentou desde o início das 
ações do general Walter: ao menos 47 mortes violentas 
e 250 tiroteios nos dez primeiros dias, um aumento evi-
dente em comparação ao período anterior (36 mortes e 
206 tiroteios). Apesar de serem preocupantes os possíveis 
excessos militares que pode haver, um recorte de dez dias 
não é dado suficiente para questionar a (in)eficácia da me-
dida. Pode ser, sim, que haja uma relação direta, mas ain-
da é possível que seja, meramente, uma flutuação no alto 
índice de violência fluminense. 

O segundo tópico foi uma afirmação feita pelo gene-
ral Eduardo Villas Bôas durante a reunião dos conselhos 
da República e da Defesa. Ele se mostrou preocupado 
com uma possível instauração de uma nova Comissão de 
Verdade. É como se ele pedisse uma “carta branca” para 
os atos que ainda serão cometidos pelos militares no de-
correr do ano de 2018. Temer que se investigue crimes 
cometidos não é uma demonstração positiva do que é a 
intervenção em curso. 

Em suma, muito ainda se tem a discutir em relação 
à intervenção. Seria possível “sustá-la” e instaurá-la no-

vamente para a votação de emendas 
constitucionais como pretende Te-
mer? É necessário ou não que o pre-
sidente convoque os conselhos para 
determinar a intervenção? Há garan-
tias fundamentais que podem ser su-
primidas? Se sim, quais? São lícitos 
os mandados de busca e apreensão 
coletivos do ministro da Defesa Raul 
Jungmann? Muitas dúvidas ainda de-
verão ser sanadas com o decorrer do 

tempo, mas precisamos ficar atentos às garan-
tias constitucionais, que devem continuar va-
lendo durante a vigência da intervenção federal, 
a qual não se traduz em supressão alguma de 
direitos constitucionais. A Carta Maior ainda é 
nosso guia maior e o STF, como seu guardião, 
poderá vir a analisar pontos duvidosos da juri-
dicidade do Decreto Presidencial.

  Arthur Santana é graduando em Direito (UFG)

Ocorre que a realidade é mais complexa, 
a ponto de desencorajar até o devoto moleiro 
de Sans-Souci, e revela que apenas se mudou o 
teto no qual se suspendem os “pimpolhos”. In-
felizmente esse salgado fato, do nepotismo legal 
ou tolerado, é verificado democraticamente em 
todos os Poderes, mesmo no quixotesco Judici-
ário e no heroico Ministério Público.

Isso acontece porque muitas autoridades 
públicas são capazes de influenciar além dos li-
mites da pessoa jurídica na qual se encontram, 
assim, conseguem manter seus parentes em 
pessoas jurídicas diversas das suas, sem afron-
tar aquela súmula, basta ao leitor interessado 
pesquisar nas mídias sociais.

Logo, essa súmula, fiel escudeira da Lei 
Fundamental, somente criou novo obstáculo e 
mais custo político às autoridades arraigadas ao 
vínculo público. Tal burla, a meu ver dissimula-
da, deve ser abolida se possuímos a vontade de 
Constituição, caso contrário a Lei é vã.

Parece-me que a Constituição foi além; o 
art. 5º associado aos arts. 19, inciso III, e 37, 
aliados aos fundamentos da república e aos va-
lores supremos, apontam um sonho constitu-
cional, impedir que a autoridade, mediante uso 

da influência pública a ela concedida, beneficie 
a si e seus parentes, em afronta à impessoalida-
de, à igualdade e à autoafirmação obtida pelo 
acesso republicano ao cargo público.

Esse sonho constitucional também é iden-
tificado em outros dispositivos, como o art. 14 § 
7º CF, o qual prevê a inelegibilidade dos paren-
tes e cônjuges do representante do Poder Exe-
cutivo, dentro de sua esfera de influência.

Teria o Supremo Tribunal Federal sumu-
lado aquém do previsto no art. 5º, 19, inciso III 
e 37 da Carta, de seus fundamentos, valores e 
princípios, ao não analisar a dinâmica de influ-
ências das autoridades?

Tal cenário é fértil para discutirmos esse 
fato antirrepublicano e formas de combate, 
à luz das zonas de influência das autoridades, 
com fito de impedir a res private. 

Portanto, o nepotismo legal é esquivo ju-
rídico torpe que atenta contra o inovador e ou-
sado espírito constitucional, merece debate e a 
nossa contundente vigilância, em prol de uma 
república republicana.

Thiago Morais de Carvalho é advogado 

Atualidades
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Reforma Política: a fruta da estação a cada dois anos Mudança de nome de transgêneros: 
uma reparação estatal

Conheça a FENED e 
participe do ENED!

De tempos em tempos, a agenda da 
reforma política ganha relevância 
no debate público nacional. Basta 

que uma nova crise institucional vá se apontando 
ao largo do nosso horizonte político que a opi-
nião pública, geralmente, motivada por veículos 
de comunicação, e a classe política, referenciada, 
em boa parte, por instintos de autopreservação, 
sacam da cartola a tradicional panaceia que está 
sempre à serviço da engrenagem democrática 
brasileira, qual seja, a reforma política. 

No entanto, mesmo um remédio institu-
cional urgente e necessário, como o é a refor-
ma eleitoral e política, pode ser desperdiçado 
se indicado em doses equivocadas (penso em 
“cavalares” aqui). O sistema político é pensado 
como instrumento de processamento da nossa 
democracia representativa. Suas engrenagens, 
muitas vezes complexas, estão estruturadas para 
adequar, tanto quanto se pode, o voto da cidadã 
e do cidadão ao seu partido de preferência e, em 
um segundo momento, à candidata ou candida-
to escolhido. Neste mesmo sentido, buscou-se 
arquitetar uma forma de levar a efeito, institu-
cionalmente falando, a representação dos mais 
diversos extratos sociais. O sistema aqui aludido, 

A Federação Nacional dos Estudantes 
de Direito (FENED) é a entidade represen-
tativa dos acadêmicos de Direito em todo 
o País, sendo a responsável por fomentar o 
Movimento Estudantil e o desenvolvimen-
to do universo jurídico e político brasileiro. 
A FENED foi fundada em 1996 e é liderada 
por uma Coordenação Nacional (CONED), 
sendo democraticamente eleita todo ano, 
durante os Encontros Nacionais.

Já o Encontro Nacionais dos Estudantes 
de Direito (ENED) é o evento de cunho po-
lítico, jurídico e representativo de protago-
nismo dos acadêmicos de Direito, ocorrendo 
desde 1979. Esse ano, o ENED será sediado 
na cidade de Belém, capital do Estado do 
Pará e grande centro da Amazônia, com o 

Você conhece o Núcleo de Práticas Jurídicas 
(NPJ)?

Ele está localizado na Faculdade de Direito da 
UFG, na Praça Universitária, em Goiânia, e atende 
pessoas que não podem pagar por um advogado e cuja 
renda familiar seja de até três salários mínimos. 

O Núcleo tem a função de prover prática aos 
discentes e atende causas cíveis e penais que tramitam 

dada a sua sofisticação, não deve ser alterado de 
maneira açodada, sem ampla consulta pública, 
sem uma atenção especial ao acúmulo acadê-
mico que vem sendo produzido pela Ciência 
Política ao longo de mais de cem anos. Grandes 
desafios não comportam respostas fáceis.

Construímos esse raciocínio para mostrar 
como o sistema político e eleitoral são valiosos. 
Na teoria. A experiência dessas engrenagens nos 
atenta às suas falhas, vícios, acomodações de 
interesses travestidos de preocupação com os 

processos democráticos e 
as diversas formas de cap-
tura da legislação eleitoral 
por parte dos mesmos 
grupos que há muito se 
entranharam no Estado 
de modo a tornarem-se 
inconfundíveis entre si. 
São essas desvirtuações 
que ensejam, com razão, 
mudanças, reformas e 
compatibilizações com a 
evolução da sociedade. 
No entanto, e aqui há que 
se advertir, uma refor-
ma política feita a portas 
fechadas, nos gabinetes 
partidários blindados da 

opinião pública e das va-
lidações científicas, e em consonância com os 
entrelaçamentos de interesses do poder Legisla-
tivo e do Executivo, nem de longe são salutares 
à nossa democracia já combalida e muito vaci-
lante – em que pese ser ela, disparadamente, a 
grande forma de governo já concebida.

Voltemos à associação entre agenda públi-
ca ad hoc, customizada para períodos de crise, 
e a reforma política. Desde as memoráveis ma-
nifestações de 2013, a cidadania brasileira anda 
às turras com a sua classe política e, sem fazer 
qualquer autocrítica, deposita sobre o sistema 
eleitoral a responsabilidade pela composição 
dos nossos parlamentos. O que não é de todo 
errado, mas insuficiente. Há que se ressaltar que 

tem também muita má formação política sendo 
estimulada como mecanismo de preservação do 
establishment. Fato é que a pressão, sem supervi-
são, do eleitor sobre a urgência de uma reforma 
política abre uma janela de oportunidades para 
que os nossos “costureiros legislativos” produ-
zam seus melhores agasalhos; daqueles que lhes 
acobertem do frio que vem sob a forma de con-
corrência e renovação, de fato. 

	 Em 2017, algumas regras foram con-
feccionadas já para as eleições deste 2018, mas 
muitas delas só começam a valer em 2020 e 
outras tantas restar-se-ão por acabadas apenas 
em 2030. De muito relevante podemos citar a 
criação do Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha - FEFC, que tende a suprir a proibi-
ção de doações de Pessoa Jurídica decida pelo 
STF no fim de 2015 e que está estimado em 1,7 
bilhão de reais a serem distribuídos aos partidos 
de maneira sincronizada com a cláusula de de-
sempenho eleitoral destes – de 2030 adiante, os 
partidos só acessarão o FEFC se tiverem o mí-
nimo de 3% de todos os votos válidos nacionais 
e em, pelo menos, nove estados da federação. 
A cláusula de barreira também é uma inovação 
da última reforma eleitoral. Seguindo, pôs-se 
fim às coligações para eleições proporcionais, 
regramento este que só valerá a partir de 2020, 
dado o acima citado juízo de autopreservação 
de quem produz nossas leis. Por fim, institui-se 
teto de gasto para as campanhas para presidente, 
governador, senador e deputados federais e esta-
duais como forma de abrandar a crítica em face 
dos gastos milionários com eleições. Uma refor-
ma pensada, costurada e sancionada em prazo 
curtíssimo e ao arrepio de qualquer consulta 
pública. Será que seremos surpreendidos posi-
tivamente ou será que demos aos legisladores as 
linhas e as agulhas que faltavam para concluir 
seu cobertor de autopreservação? 

	 A ver.

	    Ludmila I. Rosa Melo é bacharel em 
Ciência Política (UnB) e graduanda em Direito (UFG)

tema “A Voz do Povo é a Nossa Constitui-
ção!”. O Encontro é uma gigantesca oportu-
nidade de amadurecimento enquanto estu-
dante e cidadão.

Ahh, a história do movimento estu-
dantil goiano é incrível, já tendo sediado o 
ENED em 2005. Por isso, em nome da Fe-

deração Nacional e da Sede do ENED, lhes 
aguardo para o Encontro Nacional deste ano, 
participem!

	 Felipe Araujo Costa é graduando em Direito 
(UFPA), Vice Secretário Geral da FENED e Coordenador 
Geral do ENED

	 www.fb.com/FENED.Br/

Delegação do Direito-UFG de partida para o ENED na Bahia, em 2016

Boaventura de Souza Santos afirma que 
“temos o direito de ser iguais quando a 
nossa diferença nos inferioriza; e temos 

o direito de ser diferentes quando a nossa igualda-
de nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma 
igualdade que reconheça as diferenças e de uma 
diferença que não produza, alimente ou reproduza 
as desigualdades”. Os princípios constitucionais da 
igualdade e dignidade da pessoa humana podem 
ser evocados nesta assertiva, sendo basilares para 
compreensão da decisão proferira pela Suprema 
Corte brasileira.

No dia 1º de março de 2018 o STF decidiu, por 
unanimidade, que transgêneros podem realizar al-
teração de patronímico diretamente nos cartórios 
sem que haja necessidade de comprovação de sua 
identidade de gênero ou realização da cirurgia de 
afirmação sexual, sendo atestada somente por au-
todeclaração. A Corte, porém, não estabeleceu a 
partir de quando a alteração poderá ser realizada 
nos cartórios, nem os procedimentos a serem reali-
zados para que a mudança de nome seja efetivada.

O nome, sendo um direito da personalidade, 
apresenta um caráter de individualização e de di-
ferenciação da pessoa humana, pois também tem 
por característica a intradutibilidade, como Lacan 
aponta: “não importa em que cultura se esteja, que 
língua se fala, o nome próprio não possui tradução, 

ele se mantém sempre o mesmo”. Ao mesmo tem-
po em que manifesta uma relação de poder, pois 
quem dispõe do poder de nominação? O poder de 
nomear está relativamente disperso, comumente se 
concentrando nas mãos dos responsáveis legais ou 
do aparato jurídico estatal.

O direito ao nome gera, ainda, a prerrogativa 
de reivindicá-lo quando é negado. A autorização 
concedida pelo STF de alteração do patroními-
co corrobora para que o direito de reivindicação 
de transgêneros seja reconhecido após um longo 
histórico processo de subalternização e margina-
lização realizado pela sociedade. Além da função 
identificadora do indivíduo, não mais em relação 
a si mesmo, o nome remete à sua personalidade e 
dignidade, e mais ainda, em relação à comunidade 
em que se encontra inserido e ao Estado. 

Reconhecer o direito de que transgêneros se-
jam nominados em conformidade à sua identidade 
de gênero se traduz pelo reconhecimento do Esta-
do de Direito do dever de cidadania, ou seja, carac-
teriza-se pela reparação estatal aos danos causados 
pelos processos de exclusão que a própria socieda-
de instaurou. 

	 Manoel Pereira da Cruz Neto é bacharel em 
Filosofia e Psicologia, graduando em Direito e mestrando em 
Direitos Humanos (UFG)

Você conhece o NPJ?
na comarca de Goiânia, não abarcando causas 
da Justiça Federal nem da Justiça do Trabalho.

É necessário agendar o atendimento. Para 
isso, acesse os seguintes canais de comunicação:

E-mail: npj.fd.ufg@gmail.com
Nº de celular: (62) 98310-1378
Site da Faculdade: www.direito.ufg.br
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to e segurança, de sororidade, bem como de 
respeito. A palavra final sobre o que é ou deixa 
de ser correto ou aceitável não deve ser ditada 
por um grupo considerado intelectualmente 

mais preparado, e a realidade social não exige 
que se chegue a uma única conclusão em rela-
ção aos problemas enfrentados pelas mulheres. 
Ao ocupar os mais diversos espaços, o movi-

mento feminista deve ter 
em conta que as caracte-
rísticas de uma comuni-
dade influenciarão dire-
tamente na maneira com 
que cada discurso será 
recepcionado, aprovei-
tado e transmitido. Não 
se pode acreditar em um 
movimento de mulheres 
desligado das condições 
de raça e classe, e mui-
to menos naquele cego 
diante das peculiaridades 
e diferenças que existem 
dentro da própria condi-
ção de mulher. 

É imprescindível, portanto, que se atribua 
ao feminismo um papel transformador e gera-
dor de ações concretas para a transformação 
da realidade social, abarcando as mais diversas 
exigências e necessidades das mulheres. Desta 
reflexão, surge o projeto das Promotoras Legais 
Populares em Goiânia, na Faculdade de Direito 
da UFG, como uma pequena extensão do enor-
me e plural movimento feminista, que pretende 
proporcionar acolhimento e empoderamento 
de mulheres para que elas, sim, sejam as Pro-
motoras Legais Populares, conscientes de seu 
papel de mulher, individual e coletivamente, 
dentro da sociedade e agentes transformadoras 
de seu próprio mundo. 

	 Manuela Camargo é graduanda em Direito 
(UFG) e integrante do Promotoras Legais Populares de 
Goiânia.

Facebook: @plpsgoiania. Instagram: @plpsgo

Primeiro evento de capacitação das Promotoras Legais Populares de Goiânia, em dez/2017

Comer carne é só uma questão de gosto?

Abstração sintomática

As Promotoras Legais Populares: um ponto de encontro entre a 
harmonia e a dissonância no universo feminista

O número de vegetarianos e veganos 
cresce exponencialmente em todo 
o mundo. Com essa expansão, é 

natural que passemos a conhecer pessoas que 
seguem tais filosofias de vida, bem como pre-
visível o afloramento do debate acerca da mo-
ralidade de se comerem alimentos de origem 
animal.

Como escusa para não deixar de comer 
produtos animais, a maior parte das pessoas se 
vale de três diferentes tipos de opiniões.

O primeiro tipo é formado por aquelas 
pessoas que afirmam não conseguir viver sem 
um alimento tão saboroso quanto a carne, e 
outros derivados, em especial, o queijo. O se-
gundo se vale da carta da tradição. É dizer que, 
se meus ancestrais comiam carne, não há imo-
ralidade nessa prática. Por fim, existem aquelas 
que legitimam a exploração animal no fato de 
serem os humanos os mais inteligentes animais. 
Bem, pelo pequeno espaço do texto, abordarei 
rapidamente alguns desses pontos.

Inicialmente, é necessário pontuar que, em 
regra, realmente somos mais inteligentes e do-
tados de maior capacidade de abstração dos que 
os demais animais. Mas desde quando o maior 
grau de inteligência é um critério legítimo para 
explorar outros seres? Se assim fosse, podería-
mos explorar com carta branca crianças, defi-
cientes, ou mesmo amigos e conhecidos com 
menor QI. Imagino, entretanto, que essa paisa-
gem não seja desejável para nenhum de nós. 

O que quero dizer é que, quando o assun-
to é considerar igualmente todos os seres hu-
manos, não nos importamos se alguém é mais 
ou menos inteligente, capaz ou habilidoso. No 

A minha faculdade é altamente com-
partimentada. Quando entrei, dis-
seram que eu cabia no comparti-

mento da Concretude. Era uma sala ao lado do 
meu colega da Abstração. Naqueles idos, as co-
tações diárias sempre apontavam que a deman-
da por Concretude estava a mil. Meus colegas 
da Concretude vangloriavam-se. Eu invejava 
a turma da Abstração. No fim das contas, eu 
achava tudo abstrato: aqueles compartimentos, 
as cotações, o que eu lia nos livros e o que eu di-
zia. Até o meu teste vocacional havia dado Abs-
tração. Isso explica minhas notas nas avaliações 
da Concretude. Eu não sou sequer capaz de 
explicar o que me aconteceu em termos menos 
abstratos. No entanto, eis aqui uma tentativa de 
extrair algo de concreto de minhas abstrações.

Há uma semana, meus pais me levaram 
a um médico especializado em casos como o 
meu. Talvez fosse uma doença crônica. Em sín-
tese, o prontuário dizia que eu nunca soube o 
que faltava [de concreto] em minha fala – ape-
sar da aparente eloquência – que fazia as pesso-
as franzirem o cenho, sem entender. Todos os 
incidentes ali relatados envolveram Clarice. Eu 
explico.

No colégio, certa vez, a professora pediu-
me para elencar uma forma de violência que 
atravessou os tempos. Depois de um longo 
suspiro, falei num sobressalto: a violência que 
mata a opinião de uma garota. Diante de uma 

Existe grande debate quanto à uni-
versalidade que o discurso feminis-
ta pretende alcançar. Ao apresentar 

as mulheres como um grupo que se identifica 
e diferencia-se dos demais por viver em meio 
a uma opressão muito profunda (a masculina), 
algumas correntes feministas são tidas como 
essencialistas. Alega-se que, ao generalizarem 
a condição feminina e fecharem os olhos para 
as peculiaridades da realidade social, especial-
mente no que se refere às culturas não ociden-

Grupos de Extensão

Crônica

dizer de Peter Singer, considerar igualmente 
todos os humanos é uma prescrição de como 
devemos tratá-los e não a descrição de um fato. 
Isso porque as habilidades de uma pessoa não 
a fazem detentora de sentimentos e interesses 
mais relevantes, muito menos de mais direitos. 
Em suma: o nível de inteligência de um ser não 
seria um discrímen justo para considerar mo-
ralmente ou não seus interesses.

 Ao contrário, a consciência da experimen-
tação de sentimentos – chamada senciência –, 
essa sim, seria um discriminador justo, uma vez 
que nem é possível falar de interesses sem que 
haja consciência. Ou seja, para que nenhum in-
teresse moralmente significativo seja ignorado, 
todos os seres dotados de senciência devem ser 
moralmente considerados. 

 E quando o assunto é a experimentação de 
sentimentos, como a dor, é necessário dizer que 
sentimos e temos consciência desse desconforto 
de maneira muitíssimo semelhante aos demais 
animais. Inclusive, reagimos da mesma forma: 
evitamos a fonte da dor, nos contorcemos, con-
traímos nosso rosto, gritamos e demonstramos 
medo diante da iminência da repetição da dor.

De forma mais clara, animais não humanos 
também possuem consciência de seus interesses 
– mesmo que sejam os interesses mais básicos à 
sobrevivência, como os de não sofrer e de não 
morrer. Diante disso, é necessário perguntar: por 
que afastá-los da nossa consideração moral? Por 
que não tutelar o direito do animal de não sofrer 
ou não morrer se ele sente a dor e teme a morte 
de maneira semelhante ao humano? 

Importante ponderar que esse pensamento 
não leva à conclusão de que animais não-hu-

manos seriam dotados dos mesmos direitos 
dos animais humanos. Nem mesmo, que tais 
direitos seriam absolutos, afinal, nenhum o é. 
Mas ao praticar alguma atividade – seja a ali-
mentação, a caça ou uma experimentação – em 
que um animal esteja envolvido, devemos pon-
derar a situação e considerar os interesses dos 
animais em jogo.

Voltemos ao início do texto. Quando al-
guém fala que come carne porque gosta do sabor, 
deveríamos visualizar uma balança em que, de 
um lado haveria o interesse humano ao prazer, 
de outro lado, o interesse animal de não morrer. 
Se considerarmos os interesses semelhantes dos 
humanos e dos animais igualmente, não haveria 
justificativa moral para considerar que o inte-
resse humano ao prazer deva prevalecer sobre 
a vida do animal. Assim, seria mesmo o ato de 
comer carne uma mera questão de gosto?

	 Matheus Azevedo de Castro Bonfá é 
bacharel em direito (UFG), fundador e ex-coordenador 
do GECA (Grupo de Estudos da Condição Animal)
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tais, elas somente reforçam um pensamento 
colonial e dão suporte a uma forma de “femi-
nismo imperial”. Essas críticas, independente-
mente de sua assertividade, abrem espaço para 
outra discussão: o protagonismo e o papel de 
agente das próprias mulheres na transformação 
de condições de vida opressivas e degradantes. 

Considerando que, se o que se reivindica 
dentro das mobilizações pelo fim da suprema-
cia masculina e em prol do empoderamento 
feminino é a possibilidade de que as mulheres 

deixem de ser tratadas como seres de natureza 
inferior e passem a ter voz e propriedade, tornan-
do-se -no bom e velho clichê- protagonistas de 
sua própria história, não há que se falar de uma 
incongruência tal como a sobreposição de experi-
ências e vivências de um grupo de mulheres, pri-
vilegiadas em algum sentido, em relação a outros. 

Neste sentido, para que o feminismo se apro-
xime mais do consenso e da inclusão, deve ser 
dada a todas as mulheres a possibilidade de falar, 
o que inclui a criação de ambientes de acolhimen-

incompreensão total, ela me pediu um exemplo 
para ser mais concreta. Eu, prontamente, con-
tei que a narradora-personagem do conto Eu e 
Jimmy, da Clarice Lispector, havia-me ensina-
do sobre isso. De forma que, indiretamente, era 
uma lição clariceana e a professora não poderia 
discordar. Em complemento, disse também que 
na minha família e nas de meus colegas, sem 
dúvida, haveria histórias de mulheres que, an-
tes de se casarem, eram uma irreverência só, e 
depois, murcharam. A namorada de Jimmy es-
tava quase se adaptando à cabeça dele, quando 
cismou em seguir a si própria. A violência de 
que ela fugira era quase aquela da historinha da 
Marina Colasanti, chamada Para que ninguém 
a quisesse. A diferença é que, muitas vezes, a 
mulher não deixa de se vestir como de hábito, 
mas deixa todos os dias, pontualmente – na 
hora do café, no almoço, ao fim da tarde e ao se 
deitar – de dizer algo que quer.

O segundo episódio ocorreu agora, en-
quanto eu escrevia esses meus apontamentos. 
Pediram-me para que delineasse de forma mais 
concreta os meus objetivos com este texto que 
seria veiculado no jornal da faculdade. Qual a 
utilidade de uma coisa dessa para um jurista? 
Não sei bem dizer. É só que, inicialmente, eu 
queria escrever sobre a Lei Maria da Penha, mas 
comecei a abstrair de modo tão exagerado, que 
agora já acho que a gravidade do meu caso real-
mente ultrapassa os limites.

De forma geral, o que eu disse não é de 
todo inutilizável, se considerarmos que o tema 
pretendido era violência contra a mulher. Não 
é que estou certa? Pois que o enredo todo des-
ta Lei Maria da Penha é da Abstração! Não há 
nada tão concreto quanto há no Código Penal. 
Afinal, não é assim? As mulheres sofrem por 
detrás dos panos e, quando contam as suas an-
gústias, tudo soa tão abstrato a quem ouve.

Apesar de estar longe do final, as lições de 
Clarice até hoje não me mostraram algo como 
bofetadas ou afins. Nos contos que leio, os he-
matomas não são necessariamente corporais. 
A dor que sinto dessas histórias é de outra es-
pécie. Falo, por exemplo, de quando Olímpico 
de Jesus menospreza a curiosidade de Macabéa 
e julga-a ignorante, porque, no fundo, nem ele 
mesmo sabe responder a ela o que quer dizer 
“élgebra” ou “cultura”.

Lendo isso, meus pais resolveram que sou 
uma emergência médica. Minha Abstração é 
incontrolável. Eles culpam Clarice. Quem sabe, 
da próxima vez que escrever, eu possa trazer 
fatos, dados e números. Por ora, são só pensa-
mentos abstratos, aos quais deve ser feita justi-
ça. É uma questão de se manter o coração SAU-
VAGE, Jimmys. Olha só! Aí está como o francês 
também é abstrato: juntam-se as letras “a” e “u” 
e se obtém “ô”.

	 Nathália Teles Lima de Morais é gradu-
anda em Direito (UFG)



Folhetim XI de Maio  GOIÂNIA, março de 201816

Beatriz Luz é graduanda em Direito (UFG)

ÁRIES: com o Sol entrando no seu signo, você vai ficar mais 
atraente, mas pode se atrapalhar um pouco procurando tempo 
para estudar princípios constitucionais. Pressões externas, como 
intervenções federais, pesam na sua relação com as pessoas, o 
que pode despertar em você uma temerosa tendência de mani-
pulação e abuso de poder. Controle a impaciência e a raiva!

TOURO: você receberá aquela força e suporte emocional 
dos amigos, mas cuidado, não marque mais de uma chopada 
por semana. Mercúrio estará retrógrado em Áries entre 23 de 
março e 15 de abril. Por isso, pense bem antes de cobrar agili-
dade no trabalho de Direito Imobiliário, você pode se prejudi-
car, magoar os colegas e ficar sem grupo para a N2.

GÊMEOS: é  possível que você lide com situações ines-
peradas, como a troca de professor para a disciplina de Direto 
Penal. Se você não sabe qual disciplina escolher para a prova 
da OAB, é possível que descubra neste momento. Nos dias se-
guintes, surgirão questões familiares, como o casamento da sua 
prima, mas mantenha a calma e programe-se para não perder 
as calouradas.

CÂNCER: o trânsito de Saturno por Capricórnio trará es-
tabilidade no seu relacionamento. Portanto, pense em fazer um 
contrato de namoro para não ter dor de cabeça quando tudo 
acabar. Por outro lado, a estrada de Vênus em Áries no dia 6 de 
março fez aumentar o número de ações de divórcio litigioso. 
Então, se você não tem certeza de que essa é a pessoa certa para 
você, aproveite essa semana para conhecer os calouros.

LEÃO: não exagere nas cláusulas leoninas impostas aos 
seus relacionamentos, procure fazer valer o princípio da equi-
dade que você defendeu na prova de Direito Civil. Tome cuida-
do, aquele núcleo livre a distância que você pegou por comodi-
dade pode se tornar dor de cabeça no futuro próximo.

VIRGEM: seja mais atento e flexível, ótimo momento 
para ponderar seus princípios. Agindo assim, você passará a 
imagem de alguém compreensivo e capaz de desculpar a lesão, 
mas não use o princípio da dignidade humana irresponsavel-
mente.

LIBRA: esteja disposto a ter longos diálogos esclarecedo-
res com um amigo ou parente que quer prender Deus e o mun-
do. Nesses próximos dias, você poderá entender melhor um 
fato da vida e resolver extrajudicialmente um problema pesso-
al. Os astros estão mostrando que você terá menos tempo para 
curtir a vida com seu crush, pois estará atolado com o TCC.

ESCORPIÃO: sua maior alegria neste começo de semes-
tre será rever os amigos. Apesar de sua autoconfiança ser inve-
jável, nem por isso deixe de estudar para a prova de Economia 
Política. Uma dica: Evite misturar amor com os trabalhos da 
faculdade nestes dias.

SAGITÁRIO: pode haver fofocas difamatórias sobre você 
nesse período, mas procure soluções não-litigiosas. As atléticas 
vão querer disputar pela sua atenção por esses dias, deixando 
sua vida social badalada. Dessa forma, novas amizades terão 
papel importante para aumentar seu networking.

CAPRICÓRNIO: você pode ficar em dúvida entre a von-
tade de conhecer os calouros e o medo de descobrir que todos 
querem ser juízes. Mesmo assim, fica autorizado dar um voto 
de confiança para quem surgir na sua vida no prazo de dez 
dias, sob pena de comunicações ao órgão correicional. Descon-

fie também dos que quiserem ser da Defensoria 
Pública depois de descobrir o vencimento.

AQUÁRIO: você pode sofrer com esse seu 
sentimento de posse, principalmente se não esti-
ver dando uma destinação social a ele. As pessoas 
esperam de você coerência, sem essa de mudar 
de tese de última hora. Aquela agenda cheia de 
baladinhas top pode dar lugar a um acirramento 
no preparatório para a OAB.

PEIXES: saia de fininho se perceber que 
aquela dupla está pondo tudo nas suas costas — 
uma possibilidade com esse aspecto entre Vênus 
e Plutão. Calouros solteiros poderão começar a 
namorar no primeiro mês de faculdade, a despei-
to daquele veterano que até agora nada.
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